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Resumo: O artigo apresenta resultados de pesquisa que investiga as dificuldades de adaptação das famílias 

às unidades habitacionais do tipo multifamiliar executadas na Comunidade do Riacho Doce e Projeto Tabo-

quinha, no município de Belém. Para tanto, utilizou-se a pesquisa documental e de campo, com aplicação de 

questionário junto às famílias reassentadas. Os resultados demonstraram que 100% dos entrevistados indica-

ram haver alguma dificuldade de adaptação. O maior nível de satisfação com a casa atual está relacionado às 

boas condições sanitárias, ao material construtivo (alvenaria) e à legalidade do imóvel, enquanto que o maior 

nível de insatisfação refere-se às taxas condominiais, ao tamanho da cozinha, à área de serviço e os vícios de 

construção. Conclui-se que ao persistirem tais dificuldades, estas podem se constituir em uma variável indu-

tora para nova mobilidade dos moradores. 
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Abstract: The article presents research results that investigates what difficulties of adaptation of families to 

housing units of multifamily kind performed in the Community of the Riacho Doce and Taboquinha Project 

in the city of Belém. For this we used the documentary and field research with a questionnaire next to the 

resettled families. The results showed that 100% of respondents indicated that they had some difficulty in 

adapting. The highest level of satisfaction with the current home is related to sanitary conditions, building 

material (masonry) and Property law. While the highest level of dissatisfaction with the condominium fees, 

the size of the kitchen and service area and the construction defects. It concludes that these difficulties to 

persist, they may constitute an inducer variable for new mobility of residents. 
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1 Introdução  

 

 produção acadêmica dos cursos 

de Serviço Social e Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade Fe-

deral do Pará (UFPA) sobre a execução de 

programas e projetos governamentais vol-

tados à construção de habitação de inte-

resse social, em áreas de assentamentos 

precários na Região Metropolitana de Be-

lém, tem constatado dificuldades de adap-

tação das famílias às tipologias das unida-

des habitacionais executadas pelo poder 

público4. 

 

O aumento das taxas dos serviços, aliado 

ao alto grau de insatisfação com a unidade 

habitacional (UH) tem potencializado a 

mobilidade habitacional nessas áreas. Es-

tudo realizado por Perdigão e Gayoso da 

Costa (2012, p. 114) identificou que as no-

vas unidades habitacionais produzidas 

pelas intervenções governamentais na ci-

dade de Belém seguem modelos habitacio-

nais padronizados, sem atenção ao contex-

to cultural local, induzindo a maiores difi-

culdades na adaptação das famílias. Esse 

dado confirma evidências já apontadas 

pela literatura referente à avaliação da ha-

bitação de interesse social (HIS).   

 

As intervenções governamentais voltadas 

à construção de unidades habitacionais 

têm seguido um modelo padronizado com 

tipologia unifamiliar térrea (casas com 

                                                           
4 No ano de 2012, o projeto de pesquisa “O PAC Ur-

banização de Assentamentos Precários em Cidades 

Amazônicas: proposta metodológica para avaliação 

da produção e ocupação humana na política habita-

cional em Belém e Macapá” foi aprovado no edital do 

CNPq/MICIDADES, e encontra-se em curso, agre-

gando alunos de graduação e pós-graduação em 

serviço social, arquitetura e urbanismo e psicologia. 

sala, quarto, cozinha e banheiro) ou edifi-

cações multifamiliares (prédios de apar-

tamentos e sobrados), produzindo um 

espaço habitacional que desconsidera o 

modo de vida local. No caso das cidades 

amazônicas, a padronização da habitação 

nesse modelo tem se constituído numa 

das variáveis indutoras da alta rotativida-

de em áreas de reassentamento habitacio-

nal.  Esse quadro geral se coloca como um 

campo de pesquisa importante para a re-

flexão sobre a política habitacional, po-

dendo ser investigado continuamente, 

reeditado em suas várias possibilidades 

de apreensão do espaço habitacional como 

objeto de análise.  

 

Neste sentido, este artigo descreve resul-

tados preliminares obtidos no âmbito do 

projeto “O PAC Urbanização de Assenta-

mentos Precários em Cidades Amazôni-

cas: proposta metodológica para avaliação 

da produção e ocupação humana na polí-

tica habitacional em Belém e Macapá”, 

que investigou aspectos da adaptação ha-

bitacional em unidades multifamiliares 

construídas por intervenção governamen-

tal nas comunidades do Riacho Doce e 

Projeto Taboquinha, no município de Be-

lém, Pará.  

 

2 Política habitacional e avaliação pós-

ocupação  

 

A implementação da Política Nacional de 

Habitação (PNH) no Brasil foi marcada 

por períodos distintos e por impactos so-

ciais diversos. O primeiro período pode 

ser identificado com a instituição de uma 

estrutura específica voltada para a política 

habitacional em 1964, com a criação do 

Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e o 

A 
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Banco Nacional de Habitação (BNH), que 

impulsionou uma mudança significativa 

no perfil das cidades brasileiras, promo-

vendo a intensificação do processo de ver-

ticalização, de periferização e de expansão 

da rede de infraestrutura urbana, adotan-

do um planejamento urbano tecnocrático e 

autoritário.  

 

Após a extinção do BNH em 1986, suce-

deu-se um segundo período marcado pela 

desestruturação do SFH e dispersão da 

política de habitação e saneamento. Insti-

tucionalmente, as responsabilidades fo-

ram distribuídas entre a Caixa Econômica 

Federal (CEF), o Banco Central (BC) e o 

Conselho Monetário Nacional (CMN), 

passando para este último a responsabili-

dade e o controle do SFH. 

 

Um terceiro período que marcou uma 

nova fase na Política Nacional de Habita-

ção (PNH) remete à criação do Ministério 

das Cidades em 2003, que passou a ser o 

órgão responsável pela Política Nacional 

de Desenvolvimento Urbano e incorpora-

ção da Política Habitacional, cuja priori-

dade voltava-se para a integração urbana 

de assentamentos precários e a provisão 

habitacional. A PNH passou a contar com 

um conjunto de instrumentos para sua 

implementação, tais como: o Sistema Na-

cional de Habitação (SNH), o Programa 

de Desenvolvimento Institucional, o Sis-

tema de Informação Avaliação e Monito-

ramento da Habitação (SIMAHAB) e o 

Plano Nacional de Habitação.  

 

Para avaliação da PNH, o governo federal 

passou a adotar como metodologia oficial 

a Avaliação Pós-ocupação (APO), estabe-

lecendo uma orientação geral para aplica-

ção desse tipo de avalição nas interven-

ções urbanísticas em assentamentos precá-

rios financiadas pelo Programa de Acele-

ração do Crescimento (PAC).  

 

A APO já vem sendo utilizada como me-

todologia de avalição de programas habi-

tacionais desde a década de 1960 em paí-

ses como Estados Unidos e Grã-Bretanha, 

como parte da evolução das pesquisas 

sobre as relações entre ambiente e com-

portamento (RAC). Segundo Ornstein 

(1993), a produção de pesquisas sobre 

APO aconteceu de forma bastante intensa. 

A autora especifica que em um levanta-

mento realizado por Bechtel e Srivastava 

junto ao Departamento de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano dos EUA, indi-

cou, ao final da década de 1980 do século 

XX, mais de 1.500 APOs somente sobre 

habitação5. 

 

No Brasil, a APO vem sendo utilizada com 

maior regularidade pelo Instituto de Pes-

quisas Tecnológicas do Estado de São Pau-

lo (IPT) desde o final da década de 1970, na 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade de São Paulo e na Universi-

dade Federal de Pelotas, desde 1984 

(ORNSTEIN, 1993; MEDVEDOVSKI, 2002).  

 

Nesse longo processo de aprimoramento 

da avaliação da habitação de interesse so-

cial, a APO consolidou-se como uma das 

metodologias mais adequadas ao conhe-

cimento acerca do que realmente ocorre 

nos empreendimentos já executados e 

ocupados, tomando como referência a re-

lação entre o morador e o ambiente cons-

truído, podendo subsidiar intervenções, 

                                                           
5 Para maior aprofundamento, ver Ornstein (1993) 

e Ornstein e Bruna (2004). 
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melhorias e programas de manutenção, 

além de indicar diretrizes para projetos 

futuros (PERES, 2002).  

 

As pesquisas produzidas no Brasil sobre a 

avaliação da habitação de interesse social 

com uso da APO têm crescido em quanti-

dade, fato identificado no estudo de revi-

são sistemática da literatura sobre APO 

realizada por Santos (2015), conforme de-

monstrado no Gráfico 1.  

 

 
 

Nessa mesma direção, Galvão, Ornstein e 

Ono (2013) já haviam identificado que em 

diferentes regiões do Brasil foram organi-

zados grupos de pesquisas que têm o en-

foque nesta temática. Dentre a produção 

nacional, destaca-se a coletânea HABITA-

RE/FINEP, organizada por Abiko e Orns-

tein (2002), na qual os diversos trabalhos 

apresentam resultados e recomendações 

sobre a habitação de interesse social. Além 

desses têm-se outros estudos cujas análi-

ses, de maneira geral, apontam resultados 

sobre a adequação ambiental e satisfação 

dos moradores com relação à unidade ha-

bitacional, sobre esses resultados que pas-

saremos a tratar.  

 

2.1 Habitação de interesse social e ques-

tões de adaptação: indicações gerais a 

partir dos estudos de APO 

 

O padrão do projeto de urbanização base-

ado em conjuntos habitacionais foi adota-

do na política de habitação de interesse 

social centralizada pelo Estado Brasileiro 

desde a década de 1960, que privilegiava a 

produção quantitativa com soluções proje-

tuais e construtivas repetitivas, tendo co-

mo base um planejamento tecnocrático, 

em que a participação das famílias que 

ocupariam as habitações não eram consi-

deradas. Como já constatado por diversos 

estudos, grande parte desses conjuntos 

habitacionais constituiu-se em insucesso, 

ficando deteriorados em poucos anos de 

uso e sem atender às reais necessidades 

dos ocupantes (ROMÉRO; ORNSTEIN, 

2003; GALVÃO; ORNSTEIN; ONO, 2013).  

 

Mudou-se de século, contudo, o modelo 

projetado para a habitação de interesse 

social permanece inalterado: soluções pro-

jetuais e construtivas repetitivas, sem ou 

com pouca participação dos futuros ocu-

pantes no planejamento e elaboração do 

projeto da unidade habitacional; reedição 

do planejamento de construção de gran-

des conjuntos habitacionais pelo Progra-

ma Minha Casa Minha Vida. Pode-se infe-

rir que o principal resultado desse modelo 

é a fragilidade nas condições de perma-

nência das famílias nas unidades habitaci-

onais, conforme indicado nos estudos de 

APO que verificaram o grau de satisfação 

do morador com o ambiente construído.  

 

Nesses estudos, a satisfação aparece como 

uma variável imprescindível para verificar 

a relação do usuário com o ambiente cons-
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truído, por vezes determinando o uso e o 

desuso dos cômodos da UH (REIS; LAY, 

1995), cujo grau de positividade e negati-

vidade está diretamente relacionado à pos-

sibilidade de alterações e adequações no 

ambiente (OLIVEIRA et al., 2009). Outras 

pesquisas constataram a importância da 

flexibilidade nos arranjos espaciais de pro-

jetos arquitetônicos, relacionada ao grau de 

satisfação do usuário (SANCHES; FABRÍ-

CIO, 2009; LIMA, 2011; ALBUQUERQUE, 

2011). Nessa mesma direção, Barboza; Bar-

birato; e Silva (2008) identificaram que nas 

plantas das unidades habitacionais é pos-

sível notar falhas graves de funcionalidade 

e a falta de flexibilidade, impossibilitando 

que as famílias adequem o ambiente às 

suas necessidades. 

 

As pesquisas apontam ainda a inadequa-

ção da UH às necessidades das famílias, 

ao identificar o espaço físico diminuto pa-

ra instalação de mobiliário básico, a quase 

inexistência da área de serviço – geral-

mente integrada à cozinha ou resumida ao 

tanque de lavar roupa – e a falta de espaço 

para estender as roupas (SANCHES; FA-

BRÍCIO, 2009; LIMA, 2011; LOGSDON, 

2012; VALE, 2012; SILVESTRE, 2013; 

THEOPHILO, 2014).  

 

Outros estudos indicaram também a ne-

cessidade da instalação de atividades de 

geração de renda nas UH. Vale (2012) e 

Azevedo (2008) identificaram situações 

em que as UH projetadas para uso exclu-

sivo residencial, em alguns casos, foram 

adaptadas para abrigar atividades comer-

ciais e, em outros, perderam totalmente a 

sua função residencial, tornando-se espa-

ços comerciais.    

 

Outro resultado apontado pelos estudos 

de APO refere-se à forma-condomínio que 

predomina na produção da HIS. Medve-

dovski et al. (2005)  constatou o colapso da 

gestão condominial resultante da impos-

sibilidade dos moradores arcarem com os 

custos de manutenção dos espaços coleti-

vos, gerando alto índice de inadimplência 

e conflitos de gestão e vizinhança. Estes 

aspectos também foram destacados na 

pesquisa realizada por Souza e Santana 

(2013), que identificaram a questão finan-

ceira como variável decisiva para a 

(in)permanência das famílias na habitação 

disponibilizada pelo poder público na ci-

dade de Belém (PA). A análise de Vallada-

res (1980) sobre os projetos habitacionais 

no Rio de Janeiro, construídos para abri-

gar a população remanejada, já apontava 

nessa mesma direção.    

 

Em seus estudos sobre APO, que avalia-

ram projetos de HIS, Santos (2015), num 

exercício de síntese das evidências, apon-

tou quatro principais impactos/resultados 

desse modelo de produção habitacional 

implementada pelo Estado: i) exclusão do 

direito à cidade; ii) (in)permanência das 

famílias nas UH; iii) insatisfação com a 

tipologia habitacional; iv) descumprimen-

to/insuficiência das normativas dos pro-

gramas habitacionais.  

 

 Essas inferências sobre as dificuldades e 

insatisfação dos moradores com a UH de 

dimensões insuficientes e de excessiva pa-

dronização, apontadas pelos resultados das 

mencionadas pesquisas em APO, indicam 

a necessidade de aprofundamento dos es-

tudos sobre os efeitos do modelo de HIS 

reproduzido pelo Estado brasileiro. Foi 

nesse contexto que se realizou a pesquisa 
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na comunidade do Riacho Doce e Projeto 

Taboquinha, em Belém, com o objetivo de 

identificar as dificuldades de adaptação 

das famílias nas UH.  

 

3 Produção habitacional na comunidade 

do riacho doce e projeto taboquinha: en-

tre a casa própria e as dificuldades de 

adaptação 

 

Os projetos de urbanização e produção 

habitacional em execução nas comunida-

des do Riacho Doce e Projeto Taboquinha 

compõem o conjunto de intervenções rea-

lizadas no município de Belém, tendo co-

mo proponente a Companhia de Habita-

ção do Estado do Pará (COHAB), que as-

sinou contrato com a CAIXA em 2007, via 

financiamento de recursos pelo Projeto 

Piloto de Investimento/Programa de Ace-

leração do Crescimento (PPI/PAC) na mo-

dalidade urbanização. A execução dos 

projetos iniciou no ano de 2008, contando, 

para isso, com cerca de 55 milhões de reais 

para investimentos na comunidade do 

Riacho Doce e 86 milhões na comunidade 

Taboquinha, com previsão de atendimen-

to a 2.843 e 3.197 famílias, respectivamen-

te6. 

 

Trata-se de projetos de urbanização com 

prazos de execução diferenciados. A in-

tervenção na comunidade do Riacho Doce 

é mais antiga. Teve início no ano de 2001, 

com recursos do Programa Habitar Brasil 

Bid (HBB), sob a responsabilidade da esfe-

ra municipal, sendo que em 2007 foi en-

                                                           
6Dados do Ministério das Cidades (2004), Base de 

dados PAC/UAP - CHAMADA 

MCTI/CNPq/MCIDADES nº 11/2012. Disponível 

em: SNH/DHAB/DUAP/CAIXA/IBGE. Dados cole-

tados em: 31 dez. 2012. 

campado pela Companhia de Habitação 

do Estado do Pará (COHAB-PA), passan-

do a compor o conjunto de projetos em 

execução no âmbito da Companhia. (CO-

HAB, 2008b). O Projeto Taboquinha inici-

ou no ano de 2008. Ambos os projetos 

previram a construção de unidades habi-

tacional multifamiliares (conjunto de blo-

cos de apartamentos7) para reassentamen-

to das famílias (COHAB, 2008b).  

 

Materiais e métodos 

 

Trata-se de um estudo que faz uma abor-

dagem quantitativa dos dados, com cará-

ter descritivo. A investigação proposta 

tomou como referência os trabalhos de 

Avaliação Pós-Ocupação publicados no 

período de 2003 a 2014, com ênfase para 

as questões sobre a adaptação habitacio-

nal, e teve como procedimentos metodo-

lógicos a pesquisa documental e de cam-

po. Dentre os documentos pesquisados 

constam o Plano de Desenvolvimento Lo-

cal Riacho Doce e Pantanal (BELÉM, 

2001), Projeto de Trabalho Técnico Social 

Riacho Doce (COHAB, 2008a), Projeto de 

Trabalho Técnico Social Taboquinha 

(COHAB, 2008b), Plano de Remanejamen-

to Riacho Doce (COHAB, 2011), Plano de 

Remanejamento Taboquinha (COHAB, 

2011b), além dos cronogramas de repro-

gramação de obras e de trabalho social 

(COHAB, 2014a e COHAB, 2014b).  

                                                           
7As unidades habitacionais seguem o padrão sa-

la/cozinha/área de serviço/banheiro e dois quartos, 

diferenciando-se pelo tamanho da área constriída 

(52m² na Comunidade Riacho Doce e 43,03m² no 

Projeto Taboquinha) e pela presença de uma área 

no Projeto Taboquinha que é denominada pela 

COHAB como quintal, com acesso tanto para o 

apartamento do andar térreo quanto para o apar-

tamento do andar superior.   
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A pesquisa de campo foi realizada junto 

às famílias reassentadas. Entre as 32 famí-

lias visitadas na Comunidade do Riacho 

Doce, 17 moradores aceitaram participar 

da pesquisa, o que representa uma amos-

tra de 53,12%. No projeto Taboquinha, das 

478 famílias, 137 concordaram em colabo-

rar com a pesquisa, o que equivale a 

28,66% do total. A escolha dos participan-

tes obedeceu a dois critérios: o participan-

te deveria ter pelo menos 18 anos de idade 

e possuir histórico de remanejamento e 

algum grau de responsabilidade sobre os 

membros da família. Quanto ao método 

de seleção da amostra, esta se deu por 

conveniência, na medida em que foram 

inseridos os moradores que aceitaram 

responder as questões contidas nos ins-

trumento utilizado pela pesquisa e que 

atendiam aos critérios de inclusão previ-

amente estabelecidos. Do total de partici-

pantes da pesquisa, 83% são do sexo fe-

minino e 17% do sexo masculino, possuem 

baixa escolaridade e renda média entre 

um a três salários mínimos.  

 

Para a coleta de dados foi utilizado o Ques-

tionário de Adaptação Habitacional 

(QAH), originalmente denominado de 

Avaliação Pós-Ocupação (APO), que é um 

instrumento com abordagem multimétodo 

(quantitativa e/ou qualitativa dos dados), 

que possibilita a realização de uma avalia-

ção rigorosa e sistematizada de unidades 

habitacionais após a sua construção e ocu-

pação. O instrumento sofreu alterações, 

após o teste em pesquisa-piloto, possuindo 

hoje a seguinte configuração: I- Sociode-

mográfico (três subitens); II- Antes e De-

pois: comparativo entre a casa atual e a 

anterior (oito itens); III- Situação atual (sete 

itens); IV- Avaliação e perspectivas (seis 

subitens). O instrumento conta com 72 as-

sertivas, sendo que 36 delas representam 

questões que avaliam os níveis de satisfa-

ção a partir de uma escala Likert (ótimo, 

bom, regular, ruim), tendo vários itens 

considerados com esperada influência no 

processo de adaptação, permitindo ainda 

averiguar a percepção do morador em re-

lação à casa anterior e à casa atual.  

 

A coleta de dados teve início com a visita 

dos pesquisadores às unidades habitacio-

nais, onde foram apresentados aos mora-

dores os objetivos do estudo, assim como 

foi lido e assinado pelos informantes o 

Termo de Consentimento Livre e Esclare-

cido (TCLE)8. O questionário foi aplicado 

uma única vez com cada morador que 

aceitou colaborar com a pesquisa, forne-

cendo informações sobre as questões tra-

zidas pelo instrumento, referindo-se ora 

ao período anterior, ora posterior ao reas-

sentamento habitacional. Após a coleta, os 

dados foram armazenados em um banco 

de dados estruturado no programa Excel 

2002, Microsoft Office, o que permitiu ge-

rar estatísticas descritivas, que foram pos-

teriormente organizadas e apresentadas 

em tabelas.  

 

Resultados 

 

A modalidade de remanejamento/reas-

sentamento se diferencia nas duas inter-

venções. No Projeto Taboquinha, as novas 

unidades habitacionais são previamente 

construídas, e as famílias selecionadas 

para o remanejamento deixam a sua casa 

de origem e mudam-se diretamente para a 

nova unidade habitacional.  

                                                           
8 Parecer do Comitê de Ética CAAE 

21653814.4.0000.5172.  



Solange Maria Gayoso da COSTA; Ana Kláudia de Almeida Viana PERDIGÃO; Lilia Iêda Chaves CAVALCANTE 

 

 

309 

Argumentum, Vitória (ES), v. 7, n. 2, p. 302-317, jul./dez. 2015. 

Na comunidade do Riacho Doce, as famí-

lias são retiradas de suas casas térreas pa-

ra abertura de área para a construção das 

unidades habitacionais e inseridas no pro-

grama de auxílio-moradia até a conclusão 

da obra. Os dados sobre auxílio-moradia 

apresentados na Tabela 1 são também re-

presentativos das ações de remanejamento 

iniciadas no ano de 20019, com o desloca-

mento de 32 famílias, que receberam sua 

casa própria oito anos depois, em 2009, 

com a entrega de dois blocos de aparta-

mentos, cada um com 16 unidades habita-

cionais. 

 
Tabela 1: Comunidade Riacho Doce: distribuição 

do número de famílias em auxílio-moradia por 

ano de inclusão.   

Ano 20

01 

20

09 

20 

10 

20

11 

20

12 

20

13 

20 

14 

Total 

Quan-

tidade 

32 48 259 13 07 18 37 382 

Fonte: Belém (2001); COHAB (2011a); COHAB 

(2014a)10. 

 

As outras 350 famílias ainda aguardam 

pela nova habitação, sem qualquer previ-

são de quando isso irá acontecer. Alguns 

relatos indicam que a condição de vida 

das famílias que estão nesta situação é 

                                                           
9Os primeiros remanejamentos de famílias ocorri-

dos no ano de 2001 tiveram como causa um incên-

dio na comunidade do Riacho Doce, que desalojou 

inicialmente cerca de cem famílias. Para atendi-

mento das famílias, a PMB construiu um alojamen-

to provisório, onde ficaram abrigadas por cerca de 

um ano; forneceu cesta material de construção e 

acompanhamento técnico para algumas famílias 

reconstruírem suas casas; outras foram reassenta-

das em unidades habitacionais na comunidade do 

Pantanal e 32 foram incluídas no auxílio-moradia, 

enquanto aguardavam a construção das habita-

ções.   
10Dados enviados via ofício datado de dezem-

bro/2014.  

agravada pelo processo de empobreci-

mento e desestruturação dos laços familia-

res e abalos psicológicos.  

 

Na Tabela 2 apresentam-se os dados sobre 

o tempo de moradia na unidade habitaci-

onal, sendo possível constatar que, dentre 

as unidades habitacionais entregues há 

um percentual considerável de repasse da 

casa a terceiros, de aproximadamente 65% 

no Riacho Doce e 23% na Taboquinha. 

 

Tabela 2: Tempo de residência das famílias nas 

unidades habitacionais.  

Variável  Riacho Doce Taboquinha 

 Freq. % Freq. % 

Menos de 5 anos 11 65 31 23 

Acima de 5 anos 6 35 106 77 

Total  17 100 137 100 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Os motivos para o repasse da unidade 

habitacional são diversos, e vão desde as 

dificuldades financeiras para custear a 

nova moradia até a não adaptação ao mo-

delo de habitação multifamiliar. Dentre 

esses, há casos em que relatam dificulda-

des para manter a sua atividade econômi-

ca, conforme pode ser observado na Tabe-

la 3. 
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De acordo com os dados da pesquisa hou-

ve uma inversão na situação da renda fa-

miliar. Na comunidade do Riacho Doce, 

enquanto na casa anterior 82% das famílias 

podiam desenvolver a sua atividade co-

mercial, na casa atual há uma queda brusca 

desse percentual, e somente 18% ainda 

conseguem desenvolver alguma atividade 

comercial. A mesma tendência se repete na 

comunidade da Taboquinha, onde se ob-

serva que apenas 23% das famílias ainda 

conseguem desenvolver as atividades de 

renda na sua habitação. Dentre as ativida-

des mais citadas pelos entrevistados esta-

vam os pequenos comércios destinados à 

venda a varejo, que não puderam ser man-

tidos nos apartamentos.  

 

Com relação às dificuldades de adaptação 

à nova habitação, 100% dos entrevistados 

apontaram alguma dificuldade, havendo 

maior incidência daquelas próprias da 

vida em condomínio, como as taxas e re-

gras condominiais; e do tamanho dos cô-

modos do apartamento, conforme aponta 

a Tabela 4. 

 

 
 

A avaliação dos entrevistados sobre o ta-

manho da sala e do quarto foi positiva. 

Verificou-se que 65% e 59% dos morado-

res no Riacho Doce e 54% e 46% entre os 

que residem no Projeto Taboquinha con-

sideraram, respectivamente, que esses 

cômodos têm um bom tamanho, talvez 

por isso sejam os mais utilizados na casa 

atual, conforme pode ser observado na 

Tabela 5.   

 

No Riacho Doce, os dados sobre a dificul-

dade com a área de serviço é reforçada 

pela avaliação dos entrevistados sobre o 

tamanho dos ambientes, onde 71% apon-

taram uma avalição negativa desse cômo-

do e outros 17% não souberam avaliar, 

dada a dificuldade em utilizá-la devido ao 

seu tamanho minúsculo. Essa tendência 

também pode ser observada no Projeto 

Taboquinha, onde 45,2% afirmam estar 

insatisfeitos com a área de serviço. Vale 

destacar que o tamanho da área de serviço 

se apresenta como um fator de grande 

insatisfação dos moradores, muitos dos 

quais foram deslocados de casas mais am-

plas e com quintais.    

 

Outro ambiente que aparece entre os mais 

utilizados é a cozinha (Tabela 5). No que-

sito tamanho não foi bem avaliada pelos 

entrevistados, sendo que 88% dos mora-

dores no Riacho Doce e 68% na Taboqui-

nha (Tabela 4) fizeram uma avalição nega-

tiva desse cômodo, já que a cozinha da 

casa anterior atendia às suas necessidades 

diárias. O tamanho do banheiro recebeu 

uma avaliação positiva, considerado bom 

por 53% e 54% dos moradores, respecti-

vamente. Quanto à distribuição dos cô-

modos, a avaliação positiva e negativa 

teve o mesmo percentual, sendo 47% no 

Riacho Doce e aparece com maior percen-

tual de avalição positiva na Taboquinha 

(56%).  
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Tabela 5: Avaliação sobre uso dos ambientes: 

qual o ambiente mais utilizado? 

 

Variável  Riacho 

Doce 

Taboquinha 

 Freq. % Freq. % 

Quarto 4 24 19 14 

Quarto e sala 0 0 1 1 

Sala 8 47 62 45 

Cozinha 4 24 32 23 

Banheiro 0 0 1 1 

Cozinha/quarto 1 6 0 0 

Cozinha e sala 0 0 9 7 

Área de Servi-

ço/quintal 0 
0 

0 
0 

Casa toda 0 0 7 5 

Não soube res-

ponder 0 
0 

6 4 

Total 17 100 137 100 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Os dados sobre o uso dos ambientes no 

Riacho Doce e Taboquinha confirmam os 

resultados já apontados na literatura ante-

riormente apresentada sobre a avaliação 

da HIS, quanto à insatisfação com o dimi-

nuto espaço físico das UH, sendo o maior 

grau de dificuldades de adaptação com 

relação à área de serviço e a cozinha. Em 

estudo sobre a representação da casa para 

os moradores do Riacho Doce, Gayoso da 

Costa (2009) identificou que a cozinha é 

um ambiente de uso coletivo intrafamiliar, 

na qual é costume reunir todos os mem-

bros das famílias, inclusive aqueles que 

não residem na mesma habitação, mas 

dependem da solidariedade da rede fami-

liar para a sua sobrevivência. Tal fato evi-

dencia que a alimentação também é com-

partilhada. Por isso, a cozinha não pode 

ser tão pequena.  

O tamanho da casa recebeu avaliação po-

sitiva de mais de 50% em ambos os proje-

tos. Contudo, outros entrevistados (47% 

no Riacho Doce e 46% na Taboquinha) 

consideraram o tamanho da casa como 

regular (Tabela 5). Na avaliação das auto-

ras, este último percentual pode ser consi-

derado alto quando se trata de aceitação 

de tipologias/modelos e adaptação habita-

cional. Tal afirmação é corroborada pela 

resposta obtida dos entrevistados à se-

guinte questão: Você sente falta de espa-

ço para desenvolver alguma atividade na 

sua casa? Neste aspecto, 59% dos morado-

res do Riacho Doce e 56% da Taboquinha 

responderam que sim – que sentem falta 

de mais espaço para o desenvolvimento 

de alguma atividade: 12% e 15%, respecti-

vamente, sentem falta de mais um cômo-

do na área interna; e 47% e 34% se ressen-

tem de mais espaço no ambiente externo, 

como quintal, por exemplo. 

 

Com vistas à avaliação de natureza qualita-

tiva adotou-se uma caracterização geral 

que permitisse compreender melhor as 

motivações que conformam as atividades 

humanas em relação à habitação. Mostra-se 

a percepção dos entrevistados quanto à 

casa anterior, ao remanejamento e à casa 

atual, na situação de reassentamento. Fo-

ram realizadas duas perguntas abertas so-

bre “o que gosta” e “o que não gosta” em 

ambas as casas. As respostas foram diver-

sas e apontaram para as percepções do gos-

tar e não gostar envolvendo questões sub-

jetivas, como também avaliações sobre os 

ambientes interno e externo – o entorno, o 

bairro, as condições de saneamento, dentre 

outros.  Para efeito de análise, as respostas 

foram agregadas em categorias, quais se-

jam: i) centrada na pessoa, para as respos-
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tas cuja percepção do “gostar” e “não gos-

tar” está ligado a ele próprio e a outras 

pessoas; ii) centradas no ambiente, classifi-

cação utilizada para as respostas relacio-

nadas às condições sanitárias e ambientais 

nas quais a habitação está inserida e, ainda, 

à organização espacial do ambiente interno 

e o tamanho dos cômodos da casa; iii) cen-

tradas no ambiente/pessoa, para as respos-

tas que envolvem as condições ambientais 

e pessoais, cuja percepção não torna clara 

as respostas centradas na pessoa nem no 

ambiente; seus limites são ambíguos e 

também aparecem nos aspectos positivo e 

negativo. 

 

Em relação à percepção dos entrevistados 

da comunidade do Riacho Doce sobre “o 

que gosta” e “o que não gosta” na sua casa 

anterior, os dados apontaram que 59% das 

respostas para “o que gosta” estavam cen-

tradas no ambiente e 35% no ambien-

te/pessoa. Resultados semelhantes foram 

observados no Projeto Taboquinha, onde 

50% das respostas para “o que gosta” es-

tavam centradas no ambiente e 48% no 

ambiente/pessoa, enquanto que 71% (Ria-

cho Doce) e 56% (Taboquinha) apontam 

que não gostavam do ambiente da casa 

anterior, conforme a Tabela 6. No geral, o 

“gostar” refere-se à vizinhança; ao confor-

to térmico proporcionado pela casa de 

madeira; ao tamanho da casa, que dispu-

nha de uma “área boa para serviços” e a 

presença do quintal. E o “não gostar” refe-

re-se ao estado físico do imóvel, com a 

madeira desgastada pelo tempo e as con-

dições sanitárias e insalubres próprias das 

áreas alagadas e/ou alagáveis.  

 

Para os moradores do Riacho Doce, nas 

respostas sobre “o que gosta” e “o que não 

gosta” na sua casa atual, os resultados 

apontam para a insatisfação das famílias 

com a nova casa. Como pode ser observa-

do na Tabela 6, 100% dos entrevistados 

relacionaram a sua insatisfação com a casa 

ao ambiente, confirmando as dificuldades 

de adaptação à tipologia da casa multifa-

miliar. Este resultado pode ser confirmado, 

ainda que no primeiro momento pareça 

contraditório, ao observamos que os 76% 

dos entrevistados cujas respostas para o 

“gostar” na casa atual também estão cen-

trados no ambiente, referindo-se às condi-

ções sanitárias da moradia atual, ao tipo de 

material construtivo da nova unidade habi-

tacional e a sua atual condição social de 

proprietário legal do imóvel.   

 

Para os moradores da Taboquinha, em 

relação à percepção do “gostar” e “não 

gostar” na casa atual, observa-se maior 
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equilíbrio nas respostas, em que 54% e 

52% dos entrevistados afirmam que o 

“gostar” e o “não gostar” da casa está cen-

trado no ambiente. O “gostar” refere-se ao 

material construtivo da casa, em alvenaria 

e sua localização em área seca, distante do 

alagado. O “não gostar” corresponde à má 

qualidade do material construtivo (foram 

apontadas a existência de infiltrações nos 

apartamentos), ao tamanho da casa e a 

não existência de quintal. 

 

Portanto, a pesquisa permitiu verificar 

que, para além da fragilidade econômica 

das famílias para arcar com as despesas 

advindas da nova habitação, outras de-

terminações ligadas ao ambiente da casa 

refletem no grau de satisfação e adaptação 

à nova moradia, sendo, em alguns casos, 

decisivos para o repasse da casa.  

 

Sobre as pesquisas em área de reassenta-

mento em Belém, Perdigão (2005) identifi-

cou menores índices tanto das modifica-

ções nas unidades habitacionais construí-

das quanto na venda das unidades habita-

cionais, quando as famílias puderam optar 

e intervir nas decisões do projeto e na 

construção da habitação. A autora consi-

dera o Remanejamento CDP, em Belém 

(PA), um exemplo de “[...] prática que 

considerou além das vivências intencio-

nais dos usuários, as vivências espaciais 

de natureza psico-afetiva representadas 

pelas casas anteriores, inclusive as da ci-

dade natal.” (PERDIGÃO, 2005).  
 

4 Conclusão 

 

A pesquisa realizada sobre a adaptação 

dos moradores às unidades habitacionais 

no município de Belém confirma os resul-

tados identificados nos estudos de APO 

sobre habitação de interesse social reali-

zados em outras regiões do país. Corrobo-

ra, ainda, com a tese de que as habitações 

padronizadas anulam as referências espa-

ciais, acumuladas na autoprodução habi-

tacional dos moradores, com utilização de 

técnicas construtivas adquiridas pelas prá-

ticas sociais de autoconstrução que valori-

zam a cultura local. Os estudos mostram 

que tal anulação tem provocado efeitos na 

adaptação das famílias às tipologias habi-

tacionais impostas pelas intervenções go-

vernamen-tais.  

 

Como constatado, a excessiva padroniza-

ção, os espaços diminutos dos ambientes e 

a inexistência de flexibilidade construtiva 

configuram-se como variáveis importan-

tes a serem consideradas nas análises so-

bre a (in)permanência dos moradores nas 

UH construídas pelo poder público. Esse 

modelo de produção resulta da própria 

dinâmica da sociedade capitalista, para a 

qual a habitação é entendida como uma 

mercadoria, ou seja, um bem não mais 

produzido pelo seu valor de uso, mas sim 

pelo seu valor de troca. E, sendo vista co-

mo mercadoria, a moradia representa va-

lores e significados desvinculados do sen-

tido de lar. 

 

Os resultados da pesquisa apontaram as-

pectos divergentes entre pessoa-ambiente, 

que colocam em evidência e levam ao 

questionamento da produção habitacional 

padronizada, indicando a necessidade de 

recondução da metodologia oficial/estatal 

de produção da habitação de interesse 

social. De fato, ainda é incipiente o inves-

timento na avaliação das condições cria-

das para a melhoria da qualidade de vida 
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da população envolvida com a execução 

de ações de governo em assentamentos 

precários. É desafiadora a perspectiva de 

avaliação da ocupação humana e da pro-

dução habitacional de forma conjunta, 

conforme o objetivo deste grupo de pes-

quisa. 

 

A complexidade do uso espacial, como é o 

caso da habitação social, reflete um 

contexto de produção e ocupação que 

aponta para algumas discussões frutíferas, 

colocando a relação entre a habitação e a 

vida humana no seu devido lugar, na justa 

medida de influências e efeitos. 

Considera-se que os resultados desses 

estudos são relevantes para a avaliação da 

Política Habitacional governamental que 

atenda a todo o território brasileiro, 

incluídas as peculiaridades da região 

amazônica. 
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